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4 INTRODUÇÃO 

11. Objetivo 

Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, baseados nos 

dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para realização de procedimento 

administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições encontram-se detalhadas no presente documento, 

conforme disposto nos arts. 6º, incs. X, XIll e XXIIl, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei nº 14.133/2021, regulamentados pela 

Resolução Nº 002/2024, de 04 de abril de 2024. 

12. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes documentos: 

|) Definição dos itens/lotes e especificação do objeto; 

Il) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; 

Ill) Estudo Técnico Preliminar — ETP e seus anexos; e 

IV) Análise de riscos do procedimento. 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E PLANEJAMENTO DO OBJETO. 
21. Órgão(s) Interessado(s): 
POLICLÍNICA DRA. MARCIA MOREIRA DE MENESES 

CEO REGIONAL DR. FRANCISCO MANSUETO DE SOUSA 

2.2. Objeto: 

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS OFTALMOLÓGICOS, ODONTOLÓGICOS, 

CONTROLADOS E DE PROCEDIMENTOS MÉDICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CEO REGIONAL DR 

FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA E DA POLICLINICA DRA. MARCIA MOREIRA DE MENESES, JUNTO AO 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCAS. 
2.3. Justificativa: 

A justificativa da necessidade do objeto e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 

constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente documento. 

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir: 

> ID(S) do PCA no PNCP: 12850235000151-0-000003/2025 e 12850235000151-0-000004/2025. 

> Data de publicação do PCA no PNCP: 27/12/2024. 

> ID(S) da(s) DFD(S) no PCA constante do PNCP: e DFD's de nº DFD.25.07.14.321-18 e DFD 25.07.14.BB5-19. 

2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto: 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico constante dos Estudos 

Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA DESPESA 

3.1. Não há classificação orçamentária para o presente objeto, haja vista se tratar de procedimento mediante 

Sistema de Registro de Preços — SRP, onde a finalidade primária é a fixação dos preços pelo período de registro. 

Por sua vez, a fixação de créditos orçamentários se dará quando do momento específico da contratação. 

3.2. Valor global estimado: 

R$ 86.921,95 (Oitenta e seis mil novecentos e vinte e um reais e noventa e cinco centavos). 

3.3. Metodologia do orçamento: 

Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pela Coordenação de Compras do CPSMCAS, conforme 
Mapa comparativo de preços em anexo aos autos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 
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41. Os requisitos da contratação no que concerne a verificação do atendimento das condições necessárias a 

participação e a contratação foram fundamentados pelas disposições constantes do Estudo Técnico Preliminar — 

ETP e encontra-se pormenorizada no anexo Il do presente documento. 

5 DISPOSIÇÕES ESPECÍFICIAS DO OBJETO. 

5.1. Sustentabilidade: 

511. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na descrição da 

especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No mais, o 

município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a 

construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as 

quais analisarão tais requisitos, quando exigidos. 

5.2. Indicação de marcas ou modelo: 

521. Não se aplica. 

5.3. Da subcontratação: 

5.31. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do Estudo Técnico 

Preliminar - ETP. 

5.4. Garantia da contratação: 

5.41. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

6. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS 

6.1. Local de entrega do Objeto 

6.11. Os produtos deverão ser entregues em até 07 (SETE) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE 

FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO. 

612. Os produtos deverão ser entregues pela CONTRATANTE no(a) Almoxarifado da Policlínica Dra. Márcia 

Moreira de Meneses, situado na Avenida Doca Nogueira, s/n, Centro, Pacajus-ce e Almoxarifado do Centro de 

Especialidades Odontológicas Dr. Francisco Mansueto de Sousa, situado na Rua Marinha Ribeiro, 890, Módulo 

esportvo, Cascavel-ce, conforme demanda da unidade solicitante. 

6.2. Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrega 

6.21. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo 

com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas de 

ORDEM DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, pelo órgão demandante, constando a relação e a quantidade 

de itens a serem entregues. 

6.2.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual deverá 

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 

6.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada. 

6.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo 

com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação. 

6.3. Prazo para entrega 

6.3.1. Os produtos deverão ser entregues em até 07 (SETE) DIAS CORRIDOS, a contar da emissão da Ordem de 

FORNECIMENTO/Nota de Empenho, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que 

comprove o seu recebimento. 

6.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO deverá ser entregue em 

remessa única. 

6.3.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.3.4. Os bens deverão ser entregues no endereço constante da ORDEM DE FORNECIMENTO/NOTA DE 

EMPENHO. 
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6.3.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 6 seis 

meses. 

7. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

71. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 

711. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

712. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

71.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

71.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias 

úteis. 

71.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

71.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

71.9. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos correspondentes a 

liquidação e pagamento da despesa. 

7.2. Forma de pagamento 

721. Aliquidação e o pagamento da despesa serão efetuados em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento 

definitivo dos produtos, através de atesto do recebimento dos produtos/execução dos serviços e o 

encaminhamento da documentação necessária, devendo ser observado, ainda, os normativos internos 

correspondentes ao processo de pagamento e as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de 

pagamentos. 

72.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no subitem 

anterior, o formmecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 

relação as contribuições sociais; 

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT). 
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7.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados por meio 

de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

724. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7241. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

7242. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.7.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.2.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.210. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.211. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.212. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA | 
O contrato produzirá seus efeitos jurídicos e legais a partir da data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) 

meses, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado conforme disposto nos artigos 106 e 107 da 

referida lei. 

9. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

9.1. Da forma de apresentação das propostas 

9.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade solicitada, marca, 

o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas 

que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste documento. 

9.1.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação/a execução dos serviços 

sem qualquer imperfeição, conforme o caso, e se caso constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos 

e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 

9.1.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE, desde que 

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

9.1.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá, preferencialmente, obedecer ao 
seguinte parâmetro: 

Critério de julgamento Valor unitário estimado Intervaldo limite de lance 

De R$ 0,01 até R$ 100,00 Até R$ 0,01 

Acima R$ 100,00 até R$ 1.000,00 Até R$ 10,00 
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Item isolado e ou Item Acima de R$ 1.000,00 até R$ 100.000,00 Até R$ 100,00 

perecente s grupo de Acima de R$ 100.000,00 Até R$ 1.000,00 itens/lote 

Justificativa quanto a fixação dos intervalos: Esses valores foram baseados no histórico de disputas realizadas pelo 

município, onde, observou-se que, em julgamentos realizados por valores de baixo vulto, a oferta, via de regra, 

ocorre pelo valor mínimo a ser ofertado pela plataforma, prejudicando, dai, que os licitantes ofertem melhores 

condições de proposta e lances mais adequados ao valor unitário do item, protelando a disputa e não trazendo 

ganho efetivo a economicidade buscada. Ademais, a fixação dos valores acima mencionados será tida como um 

referencial, podendo ao agente, ante ao caso concreto, realizar as devidas adequações se assim entender. Por fim, 

a estipulação dos mencionados limites de intervalos de lances também visa a padronização dos termos e condições 

da disputa e dos instrumentos convocatórios da Administração. 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de fornecimento 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 819). 

10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. 

10.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

10.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

10.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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10.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de fornecimento/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

10.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

10.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

10.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O aprimoramento das atividades 

da Administração. 

1. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: o 

11.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento cornratório 

da Lei Nº. 14.133/21. 

11.2. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, Xl e XIV da Lei Federal n.º 14.133/21: 

11.21. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos. 

11.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

11.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

11.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

11.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato. 

11.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

11.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

11.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

11.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021 e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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11.2.12.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.2.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2.14.Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos. 

11.2.15.Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega/execução, conforme e se for o caso, desde 

que observadas as normas de segurança. 

11.3. São obrigações do CONTRATADO, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.º 14.133/21: 
113.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega/início 

da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2027) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

— CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato. 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

O) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante. 

q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, se 

for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 

s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

v) Assinar e devolver a ORDEM DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO ao Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Cascavel - CPSMCAS, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 

recebimento. 

w) Entregar/Iniciar a execução do objeto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados 

do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão 

solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições 

constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 

e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 

sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 

x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125º da Lei n.º 14.133/21. 

aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel 

- CPSMCAS, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente 

e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

bb)No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no termo de 

referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições. 

o INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

24. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 20210 itante/adipicatário q que, com dio 

ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

D.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

b.4) deixar de apresentar amostra/não realizar prova de conceito; 

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

c) não celebrar ata de registro de preços e o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura 

de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação; 

f) fraudar a licitação; 

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

1211. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a defesa 

prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

121.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

121.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os parâmetros 

delineados no tópico a seguir. 

12.22. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que, com dolo ou culpa: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b”, “c” e “d” do subitem 

acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei E 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “F, 

“g" e “hº do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e "d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
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d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

d.?2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

12.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

12.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.210. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2027). 

12.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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13. DA EXTINÇÃO. CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

131. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.11. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

13.12. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 

do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

13.21. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

132.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.2.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.2.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.2.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.2.7. Indenizações e multas. 

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

13.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

u DAS ALTERAÇÕES 

141. Eventuais alterações contratuais reger-se- ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021 e Resolução nº 002/2024, de 04 de abril de 2024. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILÍBRIO : 

151. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

assinatura do contrato. 

15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concreto, poderá ser utilizado outro índice 

específico ou setorial ao já definido, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
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15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) fndice(s) definitivo(s). 

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

15.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

15.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, observada a vigência contratual. 

16. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Il) 

151 Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

17. DA LEIGERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD 
16.1. A LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a 

Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a regulamentos 

municipais e a Lei nº 13.709/2018, empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha 

a mostrar-se necessário. 

16.2. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e deverá 

garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem 

acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que 

possa causar. 

16.3. É vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do certame, 

para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados 

pessoais. 

16.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, 

bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao Município e/ou a 

terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste 

edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais 

16.5. O CPSMCAS e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos 

e informados ao titular 

Pacajus/CE, 16 de setembro de 2025. 

"Este documento é parte integrante e contem 

cópia fiel dos dados do Termo de Referência 

original, tendo sido reproduzido em formato 

digital para fins de atendimento a inserção 

eletrônica nos portais, contudo, fora baseado no 

documento de origem o qual repousa dos autos". 
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ANEXO | DO TR — DEFINIÇÃO DOS ITENS/LOTES 

1. DISPOSIÇÃO DO(S) ITEM(NS)/LOTE(S) QUANTO A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (EM 

ATENDIMENTO AOS INCISOS | E III DO ART. 48 DA LEI Nº 123/2006). 

FOCOMPOSTOS FENÓLICOS 

FLUORESCEINA SÓDICA 10MG/ML, 
FLUORESCEINA SÓDICA 10MG/ML, 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL, FRASCO 

HIDROXIDO DE CALCIO PA FRASCO COM 
HIDROXIDO DE CÁLCIO PA 10G FRASCO COM 10G ESPECIFICAÇÃO: 

1 | FRASCO COM 10G FRASCO COM | CAPEADOR PULPAR, FRASCO COM 10G FRASCO 600 | R$ 2274 | R$ 364 
10G COMPOSIÇÃO : HIDROXIDO DE CALCIO 

PA 99 A 100,5) 
PARAMONOCLOROFENOL PARAMONOCLOROFENOL CANFORADO, R 2 | CANFORADO, ia COM 20 a ada FRASCO 300 | R$ 2024 | R$ 607 

A TRICRESOL FORMALINA, FRASCO COM 20 
3 ANTE ML - COMPOSTA BASICAMENTE POR FRASCO 1500 | R$ 1583 | R$ 237,45 

FOCOMPOSTOS FENOLICOS. 

2 SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL - 

FRASCO DE 5ML 
TROPICAMIDA 10 MG/ML - SOLUÇÃO 

“OFTÁLMICA ESTÉRIL - FRASCO DE 5ML 

1 SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL, a FRASCO 9600 | R$ 5497 | R$ 527712 
FRASCO 3ML 

| - SOLUÇÃO 
PRRICARADATO Mid e Es ad PO DEI UNIDADE 90,00 | R$ 5545 | R$ 4.990,50 

10M 

pç E CLORIDRATO DE CICLOPENTOLATO 

1 a É 10MG/ML - SOLUÇÃO OFTALMICA FRASCO 48,00 R$ 53:15 R$ 2.676,00 
SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL — ESTÉRIL — FRASCO SML 

FRASCO 5ML 

a a CLORIDRATO DE PROXIMETACAÍNA 

2 E : 5MG/ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL - FRASCO 72,00 R$ 58,98 R$ 4.246,56 
SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL - FRASCO DE SML 

FRASCO DE 5ML j 

CLORIDRATO DE TETRACAÍNA CLORIDRATO DE TETRACAÍNA 10MG/ML + 

10MG/ML + CLORIDRATO DE CLORIDRATO DE FENILEFRINA IMG/ML, 

3 FENILEFRINA 1MG/ML, SOLUÇÃO | SOLUÇÃO OFTALMICA ESTÉRIL, FRASCO FRASCO 72,00 R$ 46,75 R$ 3.366,00 

OFTALMICA ESTÉRIL, FRASCO DE DE 10ML 

ÁCIDO ACETIL SALICÍLICO 100MG - 
1 ÁCIDO ACETIL SALICÍLICO 100MG | COMPRIMIDO, CADA CAIXA CONTÉM 200 CAIXA 1,00 R$ 25,37 | R$ 25,37 

COMPRIMIDOS. 
ADENOSINA 3MG/ML, SOLUÇÃO ADENOSINA 3MG/ML, SOLUÇÃO 

Ê INJETÁVEL INJETÁVEL, AMPOLA 2ML sd esa is ad R$ dai 
AMINOFILINA 24MG/ML SOLUÇÃO AMINOFILINA 24MG/ML , SOLUÇÃO 

ú INJETÁVEL INJETÁVEL, AMPOLA 10ML RE ms ai 1 iii ENO 
4 ATENOLOL 50MG, COMPRIMIDO ATENOLOL 50MG, COMPRIMIDO. COMPRIMIDO | 200,00 | R$ 0,79 | R$ 158,00 

BICARBONATO DE SÓDIO BICARBONATO DE SÓDIO 84MG/ML, 
j 84MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 10ML Ria bo | mA ba li 
6 BISACODIL 5MG - COMPRIMIDO BISACODIL 5MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 120,00 | R$ 0,69 | R$ 82,80 

BROMETO DE 
Fá BUTILESCOPOLAMINA 20MG/ML ss dep Er Sa AMPOLA 30,00 | R$ 484 | R$ 14520 

SOLUÇÃO INJETÁVEL ç : 

BROMOPRIDA 5MG/ML - z 
e À BROMOPRIDA 5MG/ML - SOLUÇÃO 

8 SOLUÇÃO nie AMPOLA INJETÁVEL, AMPOLA 2ML. AMPOLA 30,00 | R$ 348 | R$ 10440 
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BUTILBROMETO DE BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 
ESCOPOLAMINA 20MG/ML, 20MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 

9 | SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA IML AREA 3000 | R$ 339 | R$ 10170 
IML 

BUTILBROMETO DE 
ESCOPOLAMINA 4MG/ML + BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 

10 DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML, | 4MG/ML + DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML, AMPOLA 40,00 | R$ 451 | R$ 180,40 
SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA SML. 

SML 

11 | CAPTOPRIL 25 MG - COMPRIMIDO CAPTOPRIL 25 MG - COMPRIMIDO. COMPRIMIDO | 300,00 | R$ 0,24 | R$ 72,00 

CETOPROFENO 100MG IV, PÓ 
= j CETOPROFENO 100MG IV, PÓ PARA 

2 PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, ; FRASCO/AMPOLA | 20,00 | R$ 12,81 R$ 256,20 
in SOLUÇÃO INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA. 

CLORETO DE POTÁSSIO 10% CLORETO DE POTASSIO 10% SOLUÇÃO 
8 SOLUÇÃO INJETÁVEL 10ML INJETÁVEL 10ML. PESA 30,00 | R$ a | o aee 

CLORETO DE SÓDIO 20% CLORETO DE SODIO 20%, SOLUÇÃO 
; MPOLA , Z 1 

tê SOLUÇÃO INJETÁVEL 10ML INJETÁVEL, AMPOLA 10ML. AMP, Mo | no | pis 

CLORETO DE SUXAMETÔNIO CLORETO DE SUXAMETÔNIO 500MG, PÓ 
15 S500MG, PÓ PARA SOLUÇÃO PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA 1200 | R$ 4401 | R$ 528,12 

INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA AMPOLA. 
CLORIDRATO DE AMIODARONA 

CLORIDRATO DE AMIODARONA É 
x ; MG/ML, ÃO INJETÁVEL, AMPOLA AMPOLA 20,00 | R 1,06 | R 221,20 

16 50MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL ARLS muda $ ' 

R BUTAMINA 
CLORIDRATO DE DOBUTAMINA be entendia a JETÁVEL 

17 | 12,5MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, ' ' ' AMPOLA 20,00 | R$ 14,50 R$ 290,00 
AMPOLA 20ML 

AMPOLA 20ML 

CLORIDRATO DE DOPAMINA CLORIDRATO DE DOPAMINA 5MG/ML, 
18 5MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA 30,00 | R$ 22,33 R$ 669,90 

AMPOLA 10ML . 

CLORIDRATO DE HIDRALAZINA | CLORIDRATO DE HIDRALAZINA 20MG/ML, 
19 | 20MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA IML AMPOLA 30,00 | R$ 1918 | R$ 575,40 

AMPOLA IML . 
CLORIDRATO DE CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 

METOCLOPRAMIDA 5MG/ML, 5MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 
Ro SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPLA 4000 | LS. es 

2ML . 

CLORIDRATO DE PROMETAZINA. | ,e, wc; SOLUÇÃO INETÁVEL, AMPOLA 
21 | 25MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, á aML i AMPOLA 30,00 | R$ 11,26 | R$ 33780 

AMPOLA 2ML 

CLORIDRATO DE SUCCINILCOLINA CLORIDRATO DE SUCCINILCOLINA 
22 SUN SOOMG. FRASCO 8,00 R$ 2974 | R$ 237% 

CLORIDRATO DE VERAPAMIL CLORIDRATO DE VERAPAMIL 2,5MG/ML, 
23 | 2,5MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPOLA 20,00 | R$ 2483 | R$ 496,60 

AMPOLA 2ML . 
COLAGENASE 0,6U/G + COLAGENASE 0,6U/G + CLORANFENICOL 

CLORANFENICOL 0,01G/G, 0,01G/G, POMADA DERMATOLÓGICA, 
24 | POMADA DERMATOLÓGICA, BISNAGA 30G BISA 6000 | R$ 3337 | R$ 2.669,60 

BISNAGA 30G a 
DICLOFENACO SÓDICO 25MG/ML, DICLOFENACO SÓDICO 25MG/ML, 

25 SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 3ML AMPOLA 40,00 | R$ 276 | R$ 110,40 
3ML . 

DINITRATO DE ISOSSORBIDA 5MG 
DINITRATO DE ISOSSORBIDA 5MG, d 

26 Tic SLi COMPRIMIDO SUBLINGUAL COMPRIMIDO | 200,00 | R$ 132 R$ 264,00 

DIPIRONA MONOIDRATADA DIPIRONA MONOIDRATADA 500MG - 
27 E AIN pe COMPRIMIDO | 300,00 | R$ 0,90 | R$ 270,00 

DIPIRONA MONOIDRATADA 
pó DIPIRONA MONOIDRATADA 500MG/ML 

28 500MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, h: : f AMPOLA 60,00 R$ 1,48 R$ 88,80 
ANMP SM SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML. 

DIPIRONA MONOIDRATADA 
É DIPIRONA MONOIDRATADA 500MG/ML 

29 500MG/ML, SOLUÇÃO ORAL, a j FRASCO 60,00 | R$ 854 | R$ 512,40 
FRASCO SOME SOLUÇÃO ORAL, FRASCO 20ML. 

% EPINEFRINA 1MG/ML, SOLUÇÃO EPINEFRINA 1MG/ML, SOLUÇÃO ; 
30 INJETÁVEL, AMPOLA IML INJETÁVEL, AMPOLA IML AMPOLA 50,00 | R$ 318 | R$ 159,00 

FITOMENADIONA 10MG/ML, FITOMENADIONA 10MG/ML, SOLUÇÃO 
31 SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA INJETÁVEL, AMPOLA 1ML AMPOLA 20,00 | R$ 739 | R$ 14780 

IML 
FOSFATO DEXAMETASONA 

; FOSFATO DEXAMETASONA 4MG/ML, 
32 4MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, : y / ERC So SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2,5ML. AMPOLA 000 | RS 270 | R$ 18500 
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COSUCASHE 
é FUROSEMIDA 10MG/ML, SOLUÇÃO 

FUROSEMIDA 10MG/ML, SOLUÇÃO ; 
33 INJETÁVEL, AMPOLA 2ML INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPOLA 50,00 | R$ 404 | R$ 20200 

GLICONATO DE CALCIO GLICONATO DE CALCIO 100MG/ML, 
34 | 100MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA 30,00 | R$ 473 | R$ 141,90 

AMPOLA 10ML . 
HEMITARTARATO DE HEMITARTARATO DE NOREPINEFRINA 

35 NOREPINEFRINA 2MG/ML, 2MG/ML, AMPOLA 4ML AMPOLA 30,00 | R$ 402 | R$ 120,60 
AMPOLA 4ML : 

AS. Ã HEPARINA SODICA 5 00uitaL, | MEPARINA SODICA 5 OODUI/ML. SOLUÇÃO 
36 SOLUÇÃO INJETÁVEL 025 ' AMPOLA 60,00 | R$ 15,25 R$ 915,00 

SUBCUTÂNEA, AMPOLA 0,25ML ú 

MONONITRATO DE ISOSSORBIDA MONONITRATO DE ISOSSORBIDA 
37 | 10MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, | 10MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA AMPOLA 2400 | R$ 453 | R$ 10872 

AMPOLA IML IML. 

NIFEDIPINO 10 MG CÁPSULAS 
ei NIFEDIPINO 10 MG CÁPSULAS 

4 MPRIMID , R 14 29, 38 Ni = GELATINOSAS DE LIBERAÇÃO RÁPIDA. co O 20,00 $ 9 | R$ 9,80 

NITROPRUSSETO DE SÓDIO NITROPRUSSETO DE SÓDIO 25MG/ML, 
39 | 25MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPOLA 2400 | R$ 5394 | R$ 129456 

AMPOLA 2ML . 

PARACETAMOL 200MG/ML, PARACETAMOL 200MG/ML, SOLUÇÃO 
o FRASCO 2000 | R 363 | R 72,60 

hi SOLUÇÃO ORAL, FRASCO 15ML ORAL, FRASCO 15ML. $ $ 

PARACETAMOL 500MG - - COMPRIMIDO. COMPRIMIDO | 300,00 | R 0,26 | R 78,00 41 COMPRIMIDO PARACETAMOL 500MG - CO $ $ 

a SIMETICONA 75MG/ML, EMULSÃO ORAL, 

42 IME DNA TbML EAPILSAO FRASCO 10ML FRASCO 30,00 | R$ 356 | R$ 106,80 
ORAL, FRASCO 10ML 

SOLUÇÃO DE ÁCIDO = 
| 

43 | TRICLOROACÉTICO 50% - FRASCO SOLUÇÃO DE ÁCIDO TRICLOROACÉTICO FRASCO 5,00 R$ 85,52 | R$ 427,60 
50% - FRASCO DE 10 ML. 

DE 10 ML 

SOLUÇÃO DE ÁCIDO » , TI 
44 | TRICLOROACÉTICO 70% - FRASCO SOLUÇÃO DE ÁCIDO TRICLOROACÉTICO FRASCO 12,00 | R$ 91,98 | R$ 110376 

70% - FRASCO DE 10 ML. 
DE 10 ML 

SOLUÇÃO DE ÁCIDO a 
| 

45 | TRICLOROACÉTICO 90% - FRASCO SOLUÇÃO DE ÁCIDO TRICLOROACÉTICO FRASCO 1200 | R$ 108,05 R$ 1.296,60 
90% - FRASCO DE 10 ML. 

DE 10 ML 
z Ã Ã 

SOLUÇÃO DE GLICERINA 12%, | Ta AMPOLA SOQM é SONDA, 
46 SOLUÇÃO VIA RETAL, AMPOLA ess ie AMPOLA 12,00 | R$ 20,58 | R$ 246,9 

500ML + SONDA PARA CLISTER 

SOLUÇÃO DE GLICOSE 25%, SOLUÇÃO DE GLICOSE 25%, SOLUÇÃO 
47 SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA 50,00 | R$ 1,69 R$ 84,50 

10ML . 

SOLUÇÃO DE GLICOSE 50%, SOLUÇÃO DE GLICOSE 50%, SOLUÇÃO 
48 SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA 50,00 | R$ 139 R$ 69,50 

10ML : 

SOLUÇÃO DE MANITOL 20%, SOLUÇÃO 
49 SOLUÇÃO DE MANITOL 20% INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO, AMPOLA FRASCO 600,00 | R$ 2337 | R$ 14.022,00 

250ML 

SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9%, SOLUÇÃO 
50 SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9% INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO, AMPOLA AMPOLA 600,00 | R$ 910 | R$ 5.460,00 

100ML 
K SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9%, SOLUÇÃO 

h O — 

51 PENSAÇAO Eai dad INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO, AMPOLA AMPOLA 480,00 | R$ 982 | R$ 471360 
250ML 

' SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9%, SOLUÇÃO 
ÃO FISIOLÓGI - ; 

52 ELA o alo INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO, AMPOLA FRASCO 500,00 | R$ 14,36 | R$ 7.180,00 
SOOML 

SOLUÇÃO FISIOLÓGICA DE CLORETO DE 
SOLUÇÃO FISIOLÓGICA DE SÓDIO A 0,9, FRASCO COM 100 ML 

53 CLORETO DE SÓDIO A 0,9, SOLUÇÃO FISIOLÓGICA DE CLORETO DE FRASCO 200,00 | R$ 898 | R$ 1.796,00 
FRASCO COM 100 ML SÓDIO A 0,9, FRASCO COM 100 

MLSISTEMA FECHADO 
SOLUÇÃO GLICOFISIOLÓGICA 171, SOLUÇÃO GLICOFISIOLÓGICA 1:1, 

54 SOLUÇÃO INJETÁVEL, SISTEMA | SOLUÇÃO INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO, AMPOLA 20,00 | R$ 10,95 R$ 219,00 
FECHADO, AMPOLA 500ML AMPOLA 500ML. 

SOLUÇÃO GUCOSADA 5%, | poerAveL SISTEMA FECHADO, AMPOLA 
55 SOLUÇÃO INJETÁVEL, SISTEMA é SOOML t AMPOLA 30,00 | R$ 946 | R$ 28380 

FECHADO, AMPOLA 500ML 
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clps iniciais | 
SUSTCASHE 

CITRATO DE FENTANILA CITRATO DE FENTANILA SOMCG/ML, 

SOLUÇÃO HEMOSTÁTICA 
FRASCOS COM 10ML À BASE DE | SOLUÇÃO HEMOSTÁTICA FRASCOS COM 

CLORETO DE ALUMÍNIO, SULFATO | 10ML À BASE DE CLORETO DE ALUMÍNIO, É FRA 6, R 33,08 198,48 
e DE HIDROXIQUINOLEÍNA E SULFATO DE HIDROXIQUINOLEÍNA E se e ! R$ ê 

ALUMÍNIO, GLICERINAE ÁLCOOL | ALUMÍNIO, GLICERINAE ÁLCOOL ETÍLICO. 
ETÍLICO 

L ER TT SOLUÇÃO RINGER COM LACTADO, 
57 É ç "| SOLUÇÃO INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO, AMPOLA 60,00 | R$ 1697 | R$ 1.018,20 

SISTEMA FECHADO, AMPOLA 
AMPOLA 5O0ML. 

500ML 

SUCCINATO SÓDICO DE SUCCINATO SÓDICO DE 
HIDROCORTISONA 100MG, PÓ HIDROCORTISONA 100MG, PÓ PARA 

E A FRASCO/AMPOLA | 3 ; 1,4 
e PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA ESTAIS 000 | 938 | R$ 2840 

FRASCO AMPOLA ; 

SUCCINATO SÓDICO DE SUCCINATO SÓDICO DE 
HIDROCORTISONA 500MG, PÓ HIDROCORTISONA 500MG, PÓ PARA 

à ; 4 sa PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUCÃO INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA | PRASCOVAMPOLA | MOO | BB 50 | R$ SADO 
FRASCO AMPOLA ] 

SUCCINATO SÓDICO 
Eno ERA METILPREDNISOLONA 125MG, PÓ PARA 

f ÃO INJET FR POLA AMPOLA | 15 R 1941 | R j 60 PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJE e AMPOLA + | FRASCO/AMPOL ,00 $ 9, $ 29115 

FRASCO AMPOLA + DILUENTE 

SUCCINATO SÓDICO 
ma c pó | METILPREDNISOLONA 500MG, PÓ PARA 

E din Ã Á AMPOLA + | FRASCO/AMPOLA | 20,00 | R 3285 | R 657,00 61 PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO aii RR + SCO/ $ $ 

FRASCO AMPOLA + DILUENTE 

SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/G, 
SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/G, CREME 

62 CREME DERMATOLÓGICO, BISNAGA 80,00 | R$ 1278 | R$ 1.022,40 
DIEMBGA SOS DERMATOLÓGICO, BISNAGA 30G. 

SULFATO DE ATROPINA 0,25 SULFATO DE ATROPINA 0,25 MG/ML, 
63 MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA IML AMPOLA 20,00 | R$ 441 | R$ 88,20 

AMPOLA IML . 

SULFATO DE MAGNESIO 50%, SULFATO DE MAGNESIO 50%, SOLUÇÃO 
64 SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA 30,00 | R$ 23,60 | R$ 708,00 

10ML 

da SULFATO DE NEOMICINA 5MG/G + 
65 POMADA DERMATOLÓGICA | SACITRACINA ZÍNCICA 250UI/G, POMADA BISNAGA 40,00 | R$ 621 | R$ 24840 

SENAC SIG DERMATOLÓGICA, BISNAGA 50G. 

SUFATO DE SALBUTAVOL | sUeRo PRA NeSUEBNÕÃ ECO 
66 5MG/ML, SOLUÇÃO PARA ME Ê FRASCO 10,00 | R$ 50,78 | R$ 507,80 

NEBULIZAÇÃO, FRASCO 10ML 

TARTARATO DE METOPROLOL TARTARATO DE METOPROLOL 1MG/ML, 
67 1MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA SML AMPOLA 30,00 | R$ 45,48 | R$ 136440 

AMPOLA 5ML 
DESLANOSIDEO 0,2 MG/ML, . 

ja ; DESLANOSIDEO 0,2 MG/ML, SOLUÇÃO 
68 SOLUÇÃO E a AMPOLA INJETÁVEL, AMPOLA 2ML. AMPOLA 1200 | R$ 696 | R$ 83,52 

MALEATO DE METILERGOMETRINA per RO NELA 
69 | 0,2MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, ' AMBOL AL ' AMPOLA 40,00 | R$ 685 | R$ 27400 

AMPOLA IML 

1 
50MCG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL | SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA DE 10ML AMA amo | RS eso | 1 te 
CLORIDRATO DE NALOXONA CLORIDRATO DE NALOXONA 0,4MG/ML 2 é ; f 

0,4MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA IML APPA, ARO | o | Ro ANO 
g CLORIDRATO DE PETIDINA CLORIDRATO DE PETIDINA 50MG/ML, BLA g 

50MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML noo | 65 no | 1 SEM 
4 | PROPORFOL 10MG/ML, EMULSÃO PROPORFOL 10MG/ML, EMULSÃO BLA " 

INJETÁVEL INJETÁVEL, AMPOLA 20ML 000 | Rb Mm | 6» EM 
DIAZEPAM 5MG/ML, SOLUÇÃO DIAZEPAM SMG/ML, SOLUÇÃO 

5 : : 
INJETÁVEL INJETÁVEL, AMPOLA 2ML PRA em | Se | 65 A 

ETOMIDATO 2MG/ML, SOLUÇÃO ETOMIDATO 2MG/ML, SOLUÇÃO 
6 ; : 

INJETÁVEL INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AREIA Be | M e 
- FENITOÍNA SÓDICA 50MG/ML, | FENITOÍNA SÓDICA 50MG/ML, SOLUÇÃO SIA o 

SOLUÇÃO INJETÁVEL INJETÁVEL, AMPOLA SML E ci Ms A | A 
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GRESEES 
cpismicasIO 

+ | ferra mmena. | row mmnecoção | upon |m[is em) amo 
9 ima PENA Ns rig AMPOLA 60,00 R$ 15,66 R$ 939,60 

E e A E E RE 
mn | MOAZOLAM SMGAD, SOLUÇÃO | MDAZOLAMSMGIML SOLÇÃO | agora [mom [as Bm ns sam 

o | SNPTOPEMorwoNia |” supro renome | menu [mon[m am) sum 
5 | TAADOLFonGhM. SOLUÇÃO | Tumipoi somem Solução | apo [Gm [es as 45 zap 

Observação: todos os lotes serão de exclusividade de ME E EPP conforme artigo art. 48, inciso | da lei 14.133/21. 
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CEARÁ 
* GOVERNO DO ESTADO 

da sé 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica: 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 

documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando 

cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21), devendo 

ser observado e apresentado, se for: 

a.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

a.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https:/Auww.gov.br/empresas-e- 

negocios/pt-br/empreendedor; 

a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal —- SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

a.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

a.7. Ato de autorização para o exercício da atividade. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

b.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

biz, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

D.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

D.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

D.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943). 

D.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal (Esta 
declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção 

constante do sistema). 

b.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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c. Qualificação Econômico-Financeira: 

c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente 

de origem) 

c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 

mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

|| - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

Ill - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

c.4.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo 10% 

do valor total estimado da contratação. 

c.5.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 819). 

c.6.O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se- 

ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, 86º) 

c.7.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 

por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica: completar com os demais do ETP 

d.1 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove (m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

com o (s) lote (s) arrematado (s). Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

d.2 Apresentação do Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de Farmácia. 

d.3 Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela empresa: produção, 

importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de medicamentos (art. 5º da Portaria do Ministério 

da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela Portaria do Ministério da Saúde n.º 3.716/1998 e suas atualizações. 

d.4 Cópia da Autorização de Funcionamento (AFE) válida, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), conforme artigos 1º e 2º da Lei 6.360/1976. 

d.5 Cópia da Autorização Especial (AE) de Funcionamento válida expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), no caso de cotação de medicamentos sujeitos a controle especial, conforme art. 2º da Portaria 
344/1998 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e suas atualizações. (Lotes 03 e 05) 

d.6 A contratada deverá apresentar a Declaração do Detentor de Registro (DDR), na forma da RDC 87, de 5 de 
novembro de 2018 e RDC 103, de 31 de agosto de 2016, quando for o caso de importação de medicamento feita 
por um terceiro e não pelo detentor do registro do medicamento na Anvisa. 

e. Declarações: 
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semana 
COSNCASSE P GOVERNO DO ESTADO 

tLCnETARSA DA taba 

e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá pela 

e. 

e.3. 

e 4. 

e.5. 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus anexos; 

Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 
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9) covERNo DO ESTADO 
MECRLTARIA Ds SADO 

ANEXO HI DO TR - ETP 
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= CEARÁ 
* GOVERNO DO ESTADO 
atCartaRIa Da saia 

EEE: 
COSDCNSSE 

“ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.21.07.2025 

O presente Estudo Técnico Preliminar — ETP foi realizado no período de 21 de julho de 2025 à 20 de agosto de 

2025, em consonância com o inciso XX do art. 6º, 81º do art. 18º da Lei nº 14.133/2021 e com a Resolução nº 

002/2024 de 04 de abril de 2024, a qual demonstra o resultado de todas as etapas transcorridas para fins de 

verificação da viabilidade da demanda. Esse estudo foi originado por equipe de planejamento designada a este 

fim, a partir da Documento de Formalização da Demanda — DFD constante do Plano de Contratação Anual — PCA 

do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL-CPSMCAS, onde, conforme 
planejamento fixado, a demanda deve ser promovida para fins de atendimento as necessidades da Administração, 

tudo conforme parte “A” desse documento. Em seguida, realizou-se os trabalhos condizentes a análise de mercado, 

verificação e escolha da solução a que melhor se adequa as necessidades do(s) órgão(s) demandante(s) e 

levantamento do quantitativo adequado a demanda, assim como, a estimativa de preços do objeto para fins de 

orçamento, tudo isso, no sentido de verificar a viabilidade técnica e financeira do objeto, consoante dispõe a parte 

"B" do estudo. Posteriormente, adentrou-se as condições inerentes a contratação, seja pelas definições necessárias 

O ao procedimento administrativo futuro ou, ainda, pelas demais peculiaridades do objeto a que precisam ser 

levantadas para fins de verificação dos requisitos previstos na legislação, nos termos da parte "C”. Por fim, pontuou- 

se os elementos condizentes aos resultados pretendidos e as demais condições de observância necessárias para 

fins de garantia da eficácia do objeto e a viabilidade da demanda, conforme tópico "D". A parte “E” refere-se as 

justificativas condizentes ao objeto e os anexos que instruem e embasam a demanda. 

Deste modo, o Estudo Técnico Preliminar — ETP será composto por: 

PARTE A — INFORMAÇÕES GERAIS E PLANEJAMENTO DA DEMANDA. 

PARTE B —- DA DEFINIÇÃO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO OBJETO E DA VIABILIDADE TÉCNICA E 

ECONÔMICA DA DEMANDA. 

PARTE C — CONDIÇÕES E DETALHAMENTOS NECESSÁRIOS A CONTRATAÇÃO. 

PARTE D — RESULTADOS ALMEIJADOS E POSICIONAMENTO CONCLUSIVO. 

PARTE E — JUSTIFICATIVAS E ANEXOS. 

A seguir detalhamos cada parte a que compõe o presente estudo, sendo: 

1. DO OBJETO: 

NECESSIDADE DE MEDICAMENTOS OFTALMOLÓGICOS, ODONTOLÓGICOS, CONTROLADOS E DE 
PROCEDIMENTOS MÉDICOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICAS DR FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA E DA POLICLINICA DRA. MARCIA MOREIRA DE 
MENESES, JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL - CPSMCAS. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE 
ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
(ART.189, 819, INCISO Il DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021). 

Consta a previsão da contratação do objeto junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA referente ao 
exercício de 2025, com ID's nº 12850235000151-0-000003/2025 e 12850235000151-0-000004/2025.e DFD's de nº 
DFD.25.07.14.321-18 e DFD 25.07.14.BB5-19. 
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3. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART.18º, 819, 

INCISO V DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021). 

O levantamento de mercado para a aquisição de medicamentos oftalmológicos, odontológicos, controlados e de 

procedimentos médicos é etapa essencial para assegurar que a Administração Pública adote decisões 

fundamentadas, eficientes e alinhadas ao interesse público. Esse procedimento consiste na análise das alternativas 

disponíveis, possibilitando a identificação das melhores opções quanto à qualidade, custo e disponibilidade. 

Ademais, o levantamento de mercado viabiliza a comparação entre diferentes fornecedores, garantindo que a 

escolha da solução contratual se baseie em critérios técnicos e econômicos sólidos. 

OPÇÕES DE SOLUÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

) Solução 01: Compra Direta com Fornecedores Locais: A aquisição direta junto a fornecedores nacionais garante 

rapidez na entrega e menor custo logístico. Entre as vantagens estão a possibilidade de negociação direta e a 

flexibilidade nas condições de pagamento. Contudo, podem ocorrer limitações quanto à variedade de produtos 

disponíveis e riscos de desabastecimento em períodos de maior demanda. 

Solução 02: Importação de Produtos Médicos: A importação representa alternativa viável para suprir demandas 

específicas, sobretudo em itens não produzidos em larga escala no Brasil. Permite acesso a tecnologias avançadas 

e medicamentos inovadores. Entretanto, implica custos elevados, prazos de entrega mais longos e riscos associados 
à dependência de fornecedores internacionais, especialmente em situações emergenciais. 

Solução 03: Registro de Preços para Aquisição Conforme Demanda: 

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é alternativa eficiente para assegurar o fornecimento contínuo de 

medicamentos oftalmológicos, odontológicos, controlados e de procedimentos médicos. Essa solução possibilita 

aquisições conforme a necessidade, sem a abertura de novos certames, promovendo economicidade, 

transparência e competitividade. Ademais, contribui para a gestão racional dos recursos públicos, evitando 

desperdícios e garantindo melhores condições de preço e qualidade. 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA MELHOR SOLUÇÃO 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

A escolha pela Solução 03 — Sistema de Registro de Preços (SRP) — fundamenta-se na necessidade de atender a 
uma demanda variável e contínua, decorrente tanto do perfil epidemiológico da população quanto da regularidade 
dos serviços prestados nas unidades de saúde. Dada a diversidade de medicamentos oftalmológico, 
odontológicos, controlados e de procedimentos médicos exigidos pelo Centro de Especialidades Odontológicas e 
pela Policlínica, torna-se imprescindível uma forma de contratação que permita aquisições parceladas, ajustadas à 
necessidade real, assegurando a continuidade do atendimento aos usuários do SUS. Do ponto de vista 
administrativo, o SRP previne a fragmentação e a repetição de processos licitatórios, conferindo maior eficiência, 
planejamento e controle à gestão pública. 
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JUSTIFICATIVA ECONÔMICA 

Sob a ótica econômica, o Registro de Preços mostra-se mais vantajoso, pois concentra a licitação em um único 

processo, com validade de até 12 meses, reduzindo custos administrativos e operacionais. Esse modelo fomenta a 

competitividade entre fornecedores, permitindo a obtenção de preços mais favoráveis por meio da economia de 

escala. Além disso, possibilita aquisições graduais, de acordo com a demanda, o que minimiza desperdícios, 

vencimento de medicamentos e gastos desnecessários com armazenamento. 

CONCLUSÃO 

Diante da análise comparativa das alternativas, verifica-se que a Solução 03 — Sistema de Registro de Preços (SRP) 

- representa a opção mais eficiente, segura e economicamente vantajosa para a aquisição de medicamentos 

oftalmológicos, odontológicos, controlados e de procedimentos médicos destinados ao Centro de Especialidades 

Odontológicas Dr. Francisco Mansueto de Souza e à Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses, no âmbito do 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel - CPSMCAS, em conformidade com o art. 18, 81º, inciso 

V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A 

PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART.18º, 81º, INCISO | DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021). 

A presente contratação tem como finalidade assegurar o fornecimento contínuo e adequado de medicamentos 

oftalmológicos, odontológicos, controlados e destinados a procedimentos médicos, indispensáveis ao pleno 

funcionamento do Centro de Especialidades Odontológicas Dr. Francisco Mansueto de Souza e da Policlínica Dra. 

Márcia Moreira de Meneses, unidades integrantes da rede assistencial do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Cascavel - CPSMCAS. 

O problema a ser solucionado consiste na necessidade de garantir o atendimento regular e integral da população 

usuária do Sistema Único de Saúde (SUS), prevenindo a interrupção dos serviços em razão da falta de insumos 

farmacêuticos. Ressalta-se que a demanda por medicamentos é variável e depende tanto do perfil epidemiológico 

da população atendida quanto da continuídade das ações de promoção, prevenção e tratamento em saúde. Tal 

contexto exige um modelo de contratação que possibilite aquisições parceladas, de acordo com a necessidade 

real e o consumo efetivo. 

ó Os medicamentos oftalmológicos são essenciais para o tratamento de doenças oculares, como conjuntivites, 

alergias, infecções e distúrbios da visão, permitindo a preservação da saúde ocular e prevenindo complicações que 

possam comprometer a qualidade de vida e a autonomia dos pacientes. 

Os medicamentos odontológicos são fundamentais no manejo de infecções bucais, no controle da dor, na 

cicatrização e na prevenção de complicações decorrentes de procedimentos odontológicos, garantindo condições 

adequadas para o tratamento odontológico especializado e a recuperação do paciente. 

Os medicamentos controlados destinam-se ao tratamento de condições específicas que exigem rigoroso 
acompanhamento médico, como transtornos neurológicos, psiquiátricos, dores crônicas e distúrbios metabólicos. 
Sua disponibilização contínua é imprescindível para evitar agravamento de quadros clínicos e riscos à saúde 
individual e coletiva. 

Já os medicamentos utilizados em procedimentos médicos são indispensáveis para a realização segura de 
intervenções clínicas e ambulatoriais, possibilitando desde a anestesia até a prevenção de infecções e complicações 
decorrentes dos procedimentos realizados. 
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A ausência de fornecimento comprometeria o tratamento dos pacientes, ocasionando prejuízos à saúde coletiva e 

descumprimento do dever constitucional do ente público de garantir acesso universal e igualitário às ações e 

serviços de saúde. 

Dessa forma, a contratação por meio do Sistema de Registro de Preços justifica-se sob a Ótica do interesse público, 

uma vez que proporciona maior eficiência na gestão dos recursos, assegura a continuidade dos serviços de saúde 

e garante à população o acesso aos medicamentos necessários, promovendo, assim, a efetividade do direito 

fundamental à saúde. 

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO 

E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS 

CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.18º, 81º, INCISO IV DA LEI FEDERAL 

N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021). 

As quantidades da contratação serão: 

k HIDROXIDO DE CALCIO PA FRASCO COM 10G 

disp Ê eia É E FRASCO COM 106 ESPECIFICAÇÃO: CAPEADOR | eco | 600 
TONI PULPAR, FRASCO COM 10G COMPOSIÇÃO : 

HIDROXIDO DE CALCIO PA 99 A 100,5) 

PARAMONOCLOROFENOL 
2 CANFORADO, FRASCO nda na EA PREASO | pasgem 3,00 

COM 20 ML 

TRICRESOL FORMALINA, 
FRASCO COM 20 ML - TRICRESOL FORMALINA, FRASCO COM 20 ML - 

3 | COMPOSTA BASICAMENTE | COMPOSTA BASICAMENTE POR FOCOMPOSTOS | FRASCO | 15,00 
POR FOCOMPOSTOS FENOLICOS. 

FENÓLICOS 

CLORIDRATO DE 
CICLOPENTOLATO 

+ | tome -soução | GORETE 2 coracao van | masco | 450 
OFTÁLMICA ESTÉRIL — 

FRASCO 5ML 

CLORIDRATO DE 
PROXIMETACAÍNA 5MG/ML CLORIDRATO DE PROXIMETACAÍNA 5MG/ML 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL - FRASCO DE 5ML. FERAÇO | RSS 
ESTÉRIL - FRASCO DE SML 

CLORIDRATO DE 
TETRACAÍNA 10MG/ML + CLORIDRATO DE TETRACAÍNA 10MG/ML + 

CLORIDRATO DE CLORIDRATO DE FENILEFRINA 1MG/ML, SOLUÇÃO Has | qa 
FENILEFRINA 1MG/ML, OFTALMICA ESTÉRIL, FRASCO DE 10ML i 
SOLUÇÃO OFTALMICA 

ESTÉRIL, FRASCO DE 10ML 

OMG O Ad FLUORESCEINA SÓDICA 10MG/ML, SOLUÇÃO 

OFTÁLMICA ESTÉRIL, OFTÁLMICA ESTÉRIL, FRASCO 3ML FRASCO | 96,00 

FRASCO 3ML 
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anda a 
CIPISIMICIA|S| 17 

TROPICAMIDA 10 MG/ML - 
TROPICAMIDA 10 MG/ML - SOLUÇÃO OFTÁLMICA 

ESTÉRIL - FRASCO DE 5ML- TROPICAMIDA 10 i S UNIDADE | 90,00 
8 | SOLUÇÃO OFTALMICA | cy . SOLUÇÃO OFTÁLMICA ESTÉRIL - FRASCO 

ESTÉRIL - FRASCO DE 5ML DE SML 
ÁCIDO ACETIL SALICÍLICO | ÁCIDO ACETIL SALICÍLICO 100MG - COMPRIMIDO, | aa | 400 

à 100MG CADA CAIXA CONTÉM 200 COMPRIMIDOS. + 
o | ADENOSINA 3MG/ML ADENOSINA 3MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, | AypPOLA | 2000 

SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 2ML | 
= | AMINOFILINA 24MG/ML | AMINOFILINA 24MG/ML , SOLUÇÃO INJETÁVEL, | cota | 20,00 

SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 10ML 
COMPRI 1 PINS suba ATENOLOL 50MG, COMPRIMIDO. 200,00 COMPRIMIDO MIDO 

Nr a BICARBONATO DE SÓDIO 84MG/ML, SOLUÇÃO | ooLa | 2000 
8 |  B4MG/ML SOLUÇ INJETÁVEL, AMPOLA 10ML INJETÁVEL 

BISACODIL 5MG - COMPRI BISACODIL 5MG - COMPRIMIDO 120,00 a) ia COMPRIMIDO ú MIDO 
BROMETO DE 

BUTILESCOPOLAMINA BROMETO DE BUTILESCOPOLAMINA 20MG/ML ) o AMPOLA | 30,00 5 | >0MG/ML SOLUÇÃO SOLUÇÃO INJETÁVEL. 
INJETÁVEL 

BROMOPRIDA 5MG/ML - . . À ML - SOLUÇÃO INJETÁVEL, 16 | SOLUÇÃO INJETÁVEL, RARE e ia Rr qa AMPOLA | 30,00 
AMPOLA 2ML | 

o DOLAA SOME ML | BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 20MG/ML, 
O LIGO INE. SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA IML AMPOLA | 30,00 

AMPOLA IML 
BUTILBROMETO DE 

ESCOPOLAMINA 4MG/ML | BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 4MG/ML + 
18 | + DIPIRONA SÓDICA DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML, SOLUÇÃO AMPOLA | 40,00 

500MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA SML. 
o INJETÁVEL, AMPOLA SML 

CAPTOPRIL 25 MG - COMPRI 19 deja CAPTOPRIL 25 MG - COMPRIMIDO. mDo | 300,00 

CETOPROFENO 100MG IV, 
»0 | PÓ PARA SOLUÇÃO CETOPROFENO 100MG |V, PÓ PARA SOLUÇÃO | FRASCO/ | om) 

INJETÁVEL, FRASCO INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA, AMPOLA | 
AMPOLA 

CITRATO DE FENTANILA - 
: CITRATO DE FENTANILA 50MCG/ML, SOLUÇÃO 21 | SOMCG/ML, SOLUÇÃO AMPOLA | 60,00 LET INJETÁVEL - AMPOLA DE 10ML 

CLORETO DE POTÁSSIO : à à 2 | 10% SOLUÇÃO INJETÁVEL | CLORETO DE POTASSIO 10% SOLUÇÃO INHETÁVEL | ora | 3000 
10ML. 10ML 

CLORETO DE SÓDIO 20% | CLORETO DE SODIO 20%, SOLUÇÃO INJETÁVEL 2 - 2 | SOLUÇÃO INJETÁVEL 10ML AMPOLA 10ML. AMPLA | dO 
CLORETO DE . 

SUXAMETÔNIO 500MG PÓ | CLORETO DE SUXAMETÔNIO 500MG, PÓ PARA 
24 SOLUÇÃO INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA AMPOLA | 1200 

FRASCO AMPOLA 

PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
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CLORIDRATO DE 
CLORIDRATO DE AMIODARONA 50MG/ML, , À AMPOLA | 20,00 25 | AMIODARONA 50MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 3ML 

SOLUÇÃO INJETÁVEL 

ELEARRA IO E ui CLORIDRATO DE DOBUTAMINA 12,5MG/ML, 
ao | Pa SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 20ML AMPOLA | 20,00 

SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
AMPOLA 20ML 

mi a CLORIDRATO DE DOPAMINA 5MG/ML, SOLUÇÃO 
“18 vi a INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA | 30,00 SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

AMPOLA 10ML 

BEAR A ii CLORIDRATO DE HIDRALAZINA 20MG/ML, 
é a, UÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA IML AMPOLA | 30,00 28 | SOLUÇÃO INJETÁVEL, eae 

AMPOLA IML 

a) scipiaiçãs A CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 5MG/ML, 
L SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPOLA | 40,00 29 | SMG/ML, SOLUÇÃO ç 

INJETÁVEL, AMPOLA 2ML 

CLORIDRATO DE - TO DE NALOXONA 0,4MG/ML, SOLUÇÃO 30 | NALOXONA 0,4MG/ML, | CORIDRA E a ve Va A ia ÇÃO | AMPOLA | 30,00 
SOLUÇÃO INJETÁVEL + 

CLORIDRATO DE PETIDINA | cLORIDRATO DE PETIDINA SOMG/ML, SOLUÇÃO 31 | 5OMG/ML, SOLUÇÃO a AMPOLA | 30,00 
INJETÁVEL , 

sa ENE RNA SEN " CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25MG/ML, 
O a Ieá INETI SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPOLA | 30,00 

AMPOLA 2ML 
CLORIDRATO DE O mena CLORIDRATO DE SUCCINILCOLINA 500MG. FRASCO | 8,00 

E CLORIDRATO DE VERAPAMIL 2,5MG/ML, SOLUÇÃO 
a) | LUGÃO INUETÁVE INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPOLA | 20,00 

AMPOLA 2ML 
COLAGENASE 0,6U/G + 

CLORANFENICOL 0,016/G, | COLAGENASE 0,6U/G + CLORANFENICOL 0,01G/G, 
35 POMADA POMADA DERMATOLÓGICA, BISNAGA 30G BISNAGA | 80,00 

DERMATOLÓGICA, 
BISNAGA 30G 

DICLOFENACO SÓDICO DICLOFENACO SÓDICO 25MG/ML, SOLUÇÃO 
36 | 25MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 3ML AMPOLA | 40,00 

INJETÁVEL, AMPOLA 3ML 

DINITRATO DE Sd nada ao DINITRATO DE EO COMPRIMIDO | COMPRI | o 0 
COMPRIMIDO SUBLINGUAL MIDO 

DIPIRONA 
38 | MONOIDRATADA 500MG - ENIO psi ABA = COMPRI | 300,00 

COMPRIMIDO MIDO 
DIPIRONA DIPIRONA MONOIDRATADA 500MG/ML, SOLUÇÃO 39 MONOIDRATADA INJETÁVEL, AMPOLA 2ML. AMPOLA | AEDO 
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500MG/ML, SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA 2ML 

DIPIRONA 
a MONOIDRATADA DIPIRONA MONOIDRATADA 500MG/ML, SOLUÇÃO FRASCO | 60,00 

500MG/ML, SOLUÇÃO ORAL, FRASCO 20ML. 

ORAL, FRASCO 20ML 
EPINEFRINA 1MG/ML, EPINEFRINA 1MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

41 SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 1ML AMPOLA | 50,00 
AMPOLA IML 

FITOMENADIONA FITOMENADIONA 10MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
42 10MG/ML, SOLUÇÃO AMPOLA 1ML AMPOLA | 20,00 

INJETÁVEL, AMPOLA IML 

" gi FOSFATO DEXAMETASONA 4MG/ML, SOLUÇÃO AVPOLA | soda 
: ' INJETÁVEL, AMPOLA 2,5ML. , 

INJETÁVEL, AMPOLA 2,5ML 

FUROSEMIDA 10MG/ML, FUROSEMIDA 10MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
44 SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPOLA | 50,00 

AMPOLA 2ML 

GLICONATO DE CALCIO GLICONATO DE CÁLCIO 100MG/ML, SOLUÇÃO 
45 100MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA | 30,00 

INJETÁVEL, AMPOLA 10ML 

HEMITARTARATO DE HEMITARTARATO DE NOREPINEFRINA 2MG/ML, 
46 | NOREPINEFRINA 2MG/ML, AMPOLA 4ML AMPOLA | 30,00 

AMPOLA 4ML 

Pad nes = HEPARINA SODICA 5.000UI/ML, SOLUÇÃO 
dee A, INJETÁVEL SUBCUTÂNEA, AMPOLA 0,25ML AMPOLA | 60,00 

AMPOLA 0,25ML 

MONONITRATO DE 

ISOSSORBIDA 10MG/ML, MONONITRATO DE ISOSSORBIDA 10MG/ML, 
a SOLUÇÃO INJETÁVEL, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA ML. EPA | sui 

AMPOLA 1ML 

NIFEDIPINO 10 MG , 
49 | CÁPSULAS GELATINOSAS NIFEDIPINO g eia E DE o 20,00 

DE LIBERAÇÃO RÁPIDA 

NITROPRUSSETO DE SÓDIO | NITROPRUSSETO DE SÓDIO 25MG/ML, SOLUÇÃO 
50 25MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 2ML AMPOLA | 24,00 

INJETÁVEL, AMPOLA 2ML 

PARACETAMOL 200MG/ML, PARACETAMOL 200MG/ML, SOLUÇÃO ORAL, 
51 | SOLUÇÃO ORAL, FRASCO FRASCO 15ML FRASCO | 20,00 

15ML 

PARACETAMOL 500MG - COMPRI 
52 COMPRIMIDO PARACETAMOL 500MG - COMPRIMIDO. MIDO | 300,00 

SIMETICONA 75MG/ML, SIMETICONA 75MG/ML, EMULSÃO ORAL, FRASCO 
53 | EMULSÃO ORAL, FRASCO 10ML FRASCO | 30,00 

10ML 

SOLUÇÃO DE ÁCIDO à , , 
54 | TRICLOROACÉTICO 50% - a dem nei cd FRASCO | 5,00 

FRASCO DE 10 ML 
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CONSÓRCIO PUBLICO DE RALO DA HICEDANPAS GM CASCATA 

SOLUÇÃO DE ÁCIDO à ? e A : SOLUÇÃO DE ÁCIDO TRICLOROACÉTICO 70% - 
. FRASC 12,00 55 | TRICLOROACÉTICO 70% FRASCO DE 10 ML O 

FRASCO DE 10 ML 

SOLUÇÃO DE ÁCIDO é À o 
: SOLUÇAO DE ÁCIDO TRICLOROACÉTICO 90% - 

. FRASC 12,00 56 | TRICLOROACÉTICO 90% CRASE DE TOM. O 

FRASCO DE 10 ML 

ma eia Erg SOLUÇÃO DE GLICERINA 12%, SOLUÇÃO VIA RETAL, 
57 ES BILUIÇÃO VIA 4 AMPOLA 500ML + SONDA PARA CLISTER AMPOLA | 12,00 

AMPOLA 500ML + SONDA 
PARA CLISTER | 

SOLUÇÃO DE GLICOSE SOLUÇÃO DE GLICOSE 25%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
58 | 25%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA | 50,00 

AMPOLA 10ML 

SOLUÇÃO DE GLICOSE SOLUÇÃO DE GLICOSE 50%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

59 | 50%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, AMPOLA 10ML AMPOLA | 50,00 
AMPOLA 10ML 

SOLUÇÃO DE MANITOL | SOLUÇÃO DE MANITOL 20%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
00 

am 20% SISTEMA FECHADO, AMPOLA 250ML PSOE | 

SOLUÇÃO FISIOLÓGICA | SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
600, 

má 0,9% SISTEMA FECHADO, AMPOLA 100ML ARARAS di 

SOLUÇÃO FISIOLÓGICA | SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
É 0,9% - 250ML SISTEMA FECHADO, AMPOLA 250ML RARAS | 

SOLUÇÃO FISIOLÓGICA | SOLUÇÃO FISIOLÓGICA 0,9%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 
Es 0,9% - S00ML SISTEMA FECHADO, AMPOLA 500ML FRASCO | ADOHO 

; Ã E | SOLUÇÃO FISIOLÓGICA DE | *OLUÇÃO a Arre SÓDIO A 

di cine a SOLUÇÃO FISIOLÓGICA DE CLORETO DE SÓDIO A TRES! | GO 
0,9, FRASCO COM 100 ML,SISTEMA FECHADO 

SOLUÇÃO 
E E = 

65 pia SOLUÇÃO GLICOFISIOLÓGICA 1:1, SOLUÇÃO padRia | aumd 
SISTEMA FECHADO, INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO, AMPOLA 500ML. 

AMPOLA 500ML 

SOLUÇÃO GLICOSADA 5%, E . ; 
q Tê C a a E *” | SOLUÇÃO GLICOSADA 5%, SOLUÇÃO INJETÁVEL, 

66 SISTEMA FECHADO, SISTEMA FECHADO, AMPOLA 500ML AMPOLA | 30,00 

AMPOLA 500ML 

SOLUÇÃO HEMOSTÁTICA 
FRASCOS COM 10ML À , R 
BASE DE pa E SOLUÇAO HEMOSTÁTICA FRASCOS COM 10ML À 

7 | MUNÍNO sUsATO DE | E eeTo oe mario SusaTO CE | sc | Gm HIDROXIQUINOLEÍNA E GEE CERINAE 
ALUMÍNIO, GLICERINAE 

ÁLCOOL ETÍLICO 

SOLUÇÃO RINGER COM 
sã LACTADO, SOLUÇÃO SOLUÇÃO RINGER COM LACTADO, SOLUÇÃO RELA aiii 

INJETÁVEL, SISTEMA INJETÁVEL, SISTEMA FECHADO, AMPOLA 500ML. , 
FECHADO, AMPOLA 500ML 
SUCCINATO SÓDICO DE | SUCCINATO SÓDICO DE HIDROCORTISONA 100MG, a 

69 | HIDROCORTISONA 100MG, | PÓ PARA SOLUÇÃO INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA / 30,00 
PÓ PARA SOLUÇÃO AMPOLA 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel - CPSMCAS 
Avenida Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62.870-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 
Telefone (85) 4042-6820 - e-mail: contato Dcpsrcas.ce.gov.br 


